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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 04/2021 

 

 

INSTITUI A “FICHA LIMPA MUNICIPAL” NA 

NOMEAÇÃO DE SERVIDORES A CARGOS 

EFETIVOS E COMISSIONADOS NO ÂMBITO 

DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, DO PODER 

EXECUTIVO E DO PODER LEGISLATIVO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

Art. 1º Ficam estabelecidos critérios objetivos para a contratação de 

fornecedores e nomeação de servidores, no Município de Santa Terezinha-

PE, com o intuito de proteger a moralidade administrativa e evitar o abuso 

do poder econômico e político, como forma de resguardar a probidade 

administrativa. 

Art. 2º Fica vedada a contratação de fornecedores e nomeação de 

servidores, seja efeito ou comissionado, no âmbito dos órgãos do Poder 

Executivo e Legislativo, cujas empresas ou sócios, membros diretores e/ou 

administradores, nas sociedades anônimas, que estejam enquadrados nas 

seguintes hipóteses, onde couber: 

 I - os que tenham contra sua pessoa ou a sua empresa representação 

julgada procedente pela Justiça, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder 

econômico ou político; 

 II - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado ou Tribunal de Contas, desde a 

condenação até o transcurso do prazo de cinco anos após o cumprimento da 

pena, pelos crimes: 

a) contra a economia popular, a fé pública, a fazenda pública, a 

administração pública e o patrimônio público, inclusive condenações por 

danos ao erário; 
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 b) - contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais e os previstos na lei que regula a falência; 

c) - contra o meio ambiente e a saúde pública; 

d) - de lavagem, desvio de verbas públicas, ocultação de bens, direitos 

e valores; 

e) - de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, abuso 

de autoridade, terrorismos e hediondos; 

f) - de redução à condição análoga à de escravo; 

g) - contra a vida e a dignidade sexual;  

h) - praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando. 

i) Reprovações pelos Tribunais de Contas, em definitivo, caso mantidas 

a decisão pela Câmara de Vereadores. 

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo Municipal, Poder Legislativo e as 

Autarquias do Município de forma individualizado a fiscalização de seus atos 

em obediência a presente Lei, com a possibilidade de requerer aos órgãos 

competentes informações e documentos que entenderem necessários para o 

cumprimento de suas disposições. 

Parágrafo único: Nas demais nomeações no âmbito do Município são 

obrigatórios apresentação de certidões de antecedentes criminais nas esferas 

estaduais e federais, nas duas instâncias, e assinar declaração que não há 

impedimento que fira a presente lei, sob pena de exoneração. 

Art. 4º O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar no que 

couber a presente Lei. 

Art. 5º As despesas eventuais decorrentes desta Lei, correrão por conta 

de dotação orçamentária própria. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias, após a data 

de sua publicação.  

 

Sala das Sessões da Câmara, 10 de fevereiro de 2021. 
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J U S T I F I C A T I V A 

 

O presente projeto de lei estende as regras da Lei da Ficha Limpa aos cargos 

comissionados no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional 

do Poder Executivo Municipal e do Poder Legislativo.  

O cidadão, para ingressar no serviço público como cargo de confiança dos 

políticos que estão no poder, não poderá ter condenação em segunda 

instância judicial, desaprovação de contas ou qualquer outro problema 

previsto na Lei Complementar 64/1990 e suas alterações, inclusive a LC 

135/2010, que já instituiu o ‘ficha limpa’ nacional, especificamente para 

políticos. 

A lei da Ficha Limpa revelou-se como exemplo do exercício da cidadania, na 

medida em que demonstrou a insatisfação do povo com a permanência de 

pessoas com condenações judiciais na gestão de cargos públicos.  

Dessa forma, entende o Signatário como legítima a utilização dos mesmos 

critérios em âmbito municipal para evitar o acesso dos chamados “fichas 

sujas” aos cargos de provimento em comissão. 

A restrição deverá atingir pessoas que, por exemplo, almejam ocupar os 

cargos de Secretários Municipais, ordenadores de despesas, diretores de 

empresas municipais, sociedades de economia mista, fundações e 

autarquias do Município, demais cargos em comissão do Poder Executivo e 

os cargos de provimento em comissão do Poder Legislativo.  

A inovação é a obrigação do Poder Executivo e do Poder Legislativo, exigir 

dos nomeados para o exercício dos cargos em comissão a comprovação que 

detêm as condições de exercício da atividade, ou seja, que não pesa sobre 

eles nenhuma das causas de inelegibilidade.  

A medida poderá ser aplicada a uma série de casos, por exemplo, os agentes 

políticos que perderam seus cargos eletivos por infringência à Constituição 

Federal, Estadual ou à Lei Orgânica do Município; os que tenham contra a 

sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral; aqueles 

que forem condenados por uma série de crimes (contra a economia popular, 

contra o meio ambiente, de lavagem ou ocultação de bens, etc), dentre 

inúmeros outros. 

A proposta deriva da Lei da Ficha Limpa (LCF nº135/2010), que visava a 

partir das eleições municipais de 2012, que candidatos julgados e 

condenados na justiça não pudessem concorrer a cargos eletivos.  
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A diferença da Lei Federal para a Lei Municipal é que a garantia pudesse ser 

estendida também para as nomeações do Poder Executivo e Poder 

Legislativo, livrando a Administração Municipal dos julgados e condenados 

pela justiça que tenham cometido crimes contra o erário público, crimes 

eleitorais, crimes ambientais, abuso de autoridade, lavagem de dinheiro, 

crimes análogos à escravidão, crimes contra a vida e a dignidade sexual, 

demitidos do serviço público, entre outras tipificações. 

Trata-se de um passo para proteger a probidade administrativa e a 

moralidade no exercício das funções públicas.  

 

Face ao exposto, conta o Signatário com a colaboração dos Nobres Pares 

para aprovação da matéria. 

 

 

Santa Terezinha - PE, 10 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

Charles Lustosa dos Passos 
VEREADOR - PODEMOS 
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